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“A persistência é o caminho do êxito”.   

Charles Chaplin. 



 

 

RESUMO 
 

Introdução: Os transtornos depressivos têm alta prevalência global, causando 

incapacidade e prejuízos econômicos, especialmente em países de baixa e média 

renda, sendo a Atenção Primária à Saúde (APS) essencial na abordagem dessas 

questões como porta de entrada para o acesso ao cuidado. Objetivos: Identificar os 

principais instrumentos de rastreamento e entrevistas diagnósticas mais empregados 

em pesquisas com pacientes da APS com sintomas depressivos. Métodos: Este estudo 

foi uma revisão integrativa da literatura, realizada nas bases de dados LILACS e 

MEDLINE entre outubro e dezembro de 2020. Foram selecionados artigos sobre APS 

que utilizaram instrumentos para rastreamento e/ou diagnóstico de transtornos 

depressivos. A análise foi realizada por meio de planilhas padronizadas, avaliando 

títulos, resumos e textos completos. Resultados: Após os critérios de elegibilidade, 

foram selecionados 413 artigos, identificando 22 instrumentos de rastreamento e 

diagnóstico da depressão na APS. O Patient Health Questionnaire foi o mais citado como 

rastreamento, e a Mini International Neuropsychiatric Interview como entrevista 

diagnóstica. Predominaram estudos publicados após 2011, realizados na Europa, com 

população adulta não idosa, visando identificar a prevalência da depressão em 

diferentes grupos sociais. Muitos estudos utilizaram instrumentos longos, com critérios 

analíticos complexos, sem validação e/ou adaptação para a APS, além de apresentarem 

restrições quanto aos problemas de saúde analisados, limitando sua aplicabilidade na 

APS. Conclusões: O uso de instrumentos de rastreamento e diagnóstico para 

depressão pode representar uma estratégia relevante para aprimorar os cuidados de 

saúde, mas exige pesquisas adicionais sobre os benefícios e limitações, além de uma 

seleção criteriosa das ferramentas mais adequadas. 

 

Palavras-chave: Programas de rastreamento; Transtornos mentais; Depressão; 

Atenção primária à saúde.  

 
 



 

 

ABSTRACT 
 

Introduction: Depressive disorders have a high global prevalence, causing disability and 

economic loss, especially in low- and middle-income countries. Primary Health Care 

(PHC) is essential in addressing these issues as a gateway to access care. Objectives: 
To identify the main screening tools and diagnostic interviews most used in studies 

involving PHC patients with depressive symptoms. Methods: This study was an 

integrative literature review conducted in the LILACS and MEDLINE databases between 

October and December 2020. Articles related to PHC that used instruments for screening 

and/or diagnosing depressive disorders were selected. The analysis was carried out 

using standardized spreadsheets to evaluate titles, abstracts, and full texts. Results: 
After applying the eligibility criteria, 413 articles were selected, identifying 22 screening 

and diagnostic tools for depression in PHC. The Patient Health Questionnaire was the 

most cited screening tool, and the Mini International Neuropsychiatric Interview was the 

most used diagnostic interview. Studies published after 2011, primarily conducted in 

Europe with non-elderly adult populations, predominated, aiming to identify the 

prevalence of depression in different social groups. Many studies used long instruments 

with complex analytical criteria, lacking validation and/or adaptation for PHC, and 

presented limitations regarding the health issues analyzed, restricting their applicability 

in PHC settings. Conclusions: The use of screening and diagnostic tools for depression 

can be an important strategy to improve healthcare, but further research on their benefits 

and limitations is needed, along with careful selection of the most appropriate tools 

 

Keywords: Mass screening; Mental disorders; Depression; Primary health care.
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Segundo a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde na 11ª edição (CID-11), os transtornos mentais, 

comportamentais e do desenvolvimento são síndromes caracterizadas por 

perturbação clinicamente significativa na cognição, regulação emocional, ou 

comportamental, que refletem uma disfunção nos processos psicológicos, biológicos, 

ou do desenvolvimento que sustentam o funcionamento mental e comportamental. 

Esses transtornos podem causar alterações no pensamento, humor e angústia, 

prejudicando o desempenho global da pessoa em níveis pessoal, social, ocupacional 

e familiar (WHO, 2019; OMS,1993).  

Durante muito tempo, o impacto dos TMs foi subestimado, principalmente devido 

à ênfase das estatísticas de mortalidade como forma de avaliar a saúde da população. 

Somente a partir da década de 1990, a incapacidade causada por esses transtornos 

passou a ser considerada na estimativa da carga global das doenças. Desde então, a 

partir do Global Burden of Disease and Injuries da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), os TMs têm sido reconhecidos como importantes causas de incapacidade a 

longo prazo, afetando principalmente os indivíduos nas primeiras décadas de vida e 

resultando em prejuízos significativos na qualidade de vida, produtividade e no 

desempenho de papéis sociai (GBD, 2012). 

Os TMs têm um impacto significativo em todo mundo, afetando quase um bilhão 

de pessoas. Dependendo do tipo e da gravidade do transtorno, os indivíduos afetados 

podem morrer, em média, 10 a 20 anos mais cedo do que a população geral. Além 

disso, os TMs são uma das principais causas de incapacidade no mundo, 

representando um em cada seis anos vividos com incapacidade na população jovem 

e economicamente ativa (GBD, 2019; GBD, 2022). 

As publicações atuais dos estudos Global Burden of Disease (GBD) apontam 

que não houve evidência de redução global na carga dos TMs desde os anos de 1990, 

reafirmando as estimativas da OMS previstas que uma em cada quatro pessoas 

sofrerá de algum transtorno mental ao longo da vida, o que representa 25% da 

população; e 22% da população sofrerá com episódios de ansiedade e depressão em 

algum momento da vida, com aumento considerável no número de casos nos 
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próximos anos (WHO, 2017;CONFEDERACIÓN SALUD MENTAL ESPAÑA, 2011; 

GBD, 2019; GBD 2021). 

A perda da produtividade devido a TMs, especialmente os transtornos de 

ansiedade e depressão, custa cerca de 1 trilhão de dólares à economia global a cada 

ano. Estima-se que, a saúde mental (SM) precária custe à economia mundial 

aproximadamente 2,5 trilhões de dólares anualmente em despesas com saúde e 

redução da produtividade, com projeção de aumento para 6 trilhões de dólares até 

2030 (TRAUTMANN; REHM; WITTCHEN, 2016).  

As pessoas em condições de sofrimento psíquico enfrentam dificuldades em 

suas atividades sociais e econômicas prejudicadas, além de lidar com o estigma e 

exclusão que, historicamente, são associados aos TMs (DA SILVA FILHO; BEZERRA, 

2018). No Brasil, uma pesquisa em uma amostra populacional de 3007 residentes em 

relação ao desempenho no trabalho e custos econômicos identificou quatorze TMs 

estão significativamente associados à perda de trabalho, gerando custos econômicos 

estimados em 83,2 bilhões de dólares por ano (FRANÇA et al., 2022).  

Os transtornos depressivos e ansiosos são frequentes e crônicos em populações 

de todas as regiões do mundo, afetando principalmente as mulheres. Estudos 

mostram que as mulheres têm o dobro de chance de desenvolver depressão em 

comparação aos homens, e isso está associado às condições socioeconômicas 

precárias, doenças crônicas e uso de álcool e outras drogas. (COSTA et al., 2019; 

MANGOLINI; ANDRADE; WANG, 2019; WHO, 2017; VIANA; ANDRADE, 2012).  

É importante ressaltar que os TMs não se limitam apenas à depressão e 

ansiedade, que são os mais prevalentes na população mundial, mas também podem 

incluir outros transtornos menos comuns, como transtorno bipolar, transtorno de déficit 

de atenção e hiperatividade, transtornos alimentares, esquizofrenia e transtornos 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas, dentre outros (WHO, 2017; 

WHO,2001). 

No Brasil, os TMs e por uso de drogas são a terceira causa de carga de doença 

e são responsáveis por 9,5% do total de anos vida ajustado por incapacidade (DALY), 

dos quais 35% são atribuídos a transtornos depressivos, 28% a transtornos de 

ansiedade e 7% a transtornos relacionados ao uso de álcool. Esses transtornos 
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afetam a saúde e o bem-estar de indivíduos em diversas faixas etárias (BONADIMAN, 

2017).  

Um estudo transversal realizado no Brasil, utilizando dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS) entre 2013 e 2019, com mais de 90 mil participantes adultos, 

mostrou um aumento na prevalência de depressão autorreferida, de 7,6% para 10,2%. 

Esse aumento foi associado a um maior número de pessoas que buscaram 

atendimento médico nos 12 meses anteriores à entrevista, passando de 46,4% para 

52,8% (BRITO et al., 2022). 

Os dados da PNS também revelaram desigualdades no acesso aos cuidados em 

SM e dificuldades no acesso ao tratamento. Verificou-se que 78,8% dos brasileiros 

com sintomas clinicamente relevantes de depressão não recebiam nenhum tipo de 

tratamento (LOPES et al., 2016).  

Apesar da existência de tratamentos reconhecidamente eficazes para os TMs, 

incluindo a depressão, cerca de 75% das pessoas que vivem em países de baixa e 

média renda não recebem tratamento adequado. Os principais obstáculos são a falta 

de recursos, a falta de profissionais de saúde capacitados para realizar o diagnóstico 

correto e o estigma social (EVANS-LACKO et al., 2018).  

Estratégias são sistematizadas desde a década de 1970 pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), com o intuito de consolidar a Atenção Primária à Saúde 

(APS) como uma medida prioritária para ampliar o acesso à saúde (WHO, 1978). 

No entanto, em nível global, há uma escassez substancial no acesso aos 

serviços de saúde e nos recursos destinados para sua expansão, associados a 

barreiras no atendimento, como a necessidade de acesso aos serviços públicos para 

atendimento e o estigma em torno dos problemas de SM. Mesmo nos países de alta 

renda, onde foram observados um aumento na aceitação do tratamento para os 

problemas de SM, os investimentos em tratamentos para os TMs ainda não atingiram 

padrões minimamente adequados para a população que necessita dos serviços 

públicos (JORM et al., 2017; THORNICROFT, 2007). 

Nesse sentido, no Brasil, a orientação para a APS como porta de entrada 

preferencial e primeiro contato do paciente com o sistema de saúde, sendo as ações 

nesse nível de atenção realizadas de forma contínua, com cuidado coordenado e 

abrangente apresentando melhor custo-efetividade, mesmo em contextos de grande 
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iniquidade no país, expandindo a oferta de programas de prevenção, diagnóstico e 

tratamento eficaz na cobertura da população, torna-se uma estratégia para garantir as 

demandas em SM com eficácia comprovada (STARFIELD, 1994;PATEL et al., 2016). 

Todavia, há um efetivo desconhecimento referente às apresentações 

sindrômicas e à habitual cronicidade dos TDs pelos profissionais médicos 

generalistas, principalmente devido à falta de treinamento adequado em SM. O 

atendimento tende a focar apenas nos sintomas físicos e a falta de tempo para 

necessárias se faz presente, acarretando o subdiagnóstico da doença (FLECK et al., 

2002; TYLEE et al., 1995; DAVIDSON; MELTZER-BRODY, 1999).  

Os pacientes que apresentam sintomas depressivos buscam atendimento 

ambulatorial em decorrência de sintomas físicos inespecíficos. Estudo multicêntrico 

conduzido pela OMS demonstrou que dois terços dos pacientes atendidos na APS 

apresentam depressão exclusivamente com sintomas somáticos e, mais da metade 

queixavam-se de múltiplos sintomas sem explicação médica (SIMON et al., 1999). 

Outro estudo realizado na APS demonstrou achados semelhantes, evidenciando a 

presença de sintomas somáticos em 73% dos pacientes com transtornos depressivos 

como principal motivo de consulta em atendimento médico em cuidados primários 

(KIRMAYER et al., 1993). 

A ausência de diagnóstico pode gerar uma peregrinação do paciente pelos 

serviços de saúde e sobrecarregar o sistema público, enquanto o excesso desse 

diagnóstico pode estar associado a elevado consumo de psicofármacos, 

especialmente os antidepressivos e benzodiazepínicos. Esses medicamentos são 

comumente utilizados, especialmente os benzodiazepínicos por apresentarem 

segurança terapêutica, sendo um fator que amplia o consumo populacional da droga 

(LIMA et al., 2008).  

Portanto, são necessárias ações que possibilitem a detecção precoce da 

depressão e dos TMs nos serviços de APS, reduzindo os impactos socioeconômicos 

dessas condições a médio e longo prazo (GREDEN, 2001). Nesse sentido, programas 

de treinamento e educação continuada na área de SM para os profissionais médicos 

e demais membros das equipes da APS são prioritários, podendo-se utilizar 

instrumentos de rastreamento como ferramentas eficazes no diagnóstico precoce 

(SPITZER et al., 1994) (HODGES; INCH; SILVER, 2001). 
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1.1 PROBLEMA  

 

A presente pesquisa surgiu a partir de questões identificadas durante a execução 

de um projeto piloto do doutorado, desenvolvido no âmbito do Programa de Pesquisa 

para o Sistema Único de Saúde. Esse projeto contou com a participação de 

instituições como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo (FAPES), o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Ministério 

da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde do Espírito Santo (SESA). O objetivo inicial 

foi o desenvolvimento de tecnologias para a identificação precoce de transtornos 

mentais (TMs) na Atenção Primária à Saúde (APS), utilizando inteligência artificial, 

como aprendizado de máquina e modelagem conceitual baseada em ontologias. 

Embora o projeto tenha avançado em aspectos técnicos, tornou-se evidente a 

necessidade de investigar o contexto prático no qual tais ferramentas seriam 

implementadas. Identificou-se como lacunas importantes a familiaridade dos médicos 

com instrumentos de rastreamento, sua aplicação na rotina clínica e as percepções 

sobre os impactos clínicos e operacionais desses instrumentos. 

Os transtornos mentais, especialmente depressivos e ansiosos, frequentemente 

não são diagnosticados precocemente, o que gera prejuízos para o paciente, 

sobrecarga nos serviços de saúde e aumento nos custos relacionados ao cuidado. 

Além disso, a complexidade do rastreio é agravada por fatores como a falta de 

treinamento específico dos profissionais, o estigma associado aos transtornos 

psíquicos e a priorização de sintomas somáticos, que frequentemente mascaram 

condições subjacentes. 

A experiência do projeto piloto permitiu uma aproximação inicial com o campo 

de estudo, evidenciando a necessidade de compreender as concepções médicas 

sobre a utilização de instrumentos de rastreio e os desafios de sua implementação na 

prática clínica. Essas percepções são particularmente relevantes no contexto da 

perícia médica, uma vez que a avaliação de incapacidades funcionais relacionadas 

aos TMs depende diretamente da precisão do diagnóstico inicial e do entendimento 

das condições de trabalho e saúde do paciente. 
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Diante desse cenário, o presente estudo realizou uma revisão integrativa da 

literatura sobre instrumentos de rastreio, analisou a performance do questionário de 

Kessler (K6) na população brasileira e conduziu uma investigação qualitativa sobre as 

percepções dos médicos na APS. Como resultado, foram produzidos três artigos 

científicos publicados em revistas médicas e apresentados nos anexos.  

 

1.2 OBJETIVOS  

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

Realizar uma revisão da literatura científica para identificar os principais 

instrumentos de rastreamento e diagnóstico dos transtornos depressivos utilizados na 

atenção primária. 

 

1.2.2 Objetivos específicos  

 

●  Avaliar a performance do K6 como um instrumento de rastreamento 

para identificar Transtornos de Humor em uma amostra da população adulta; 

●  Investigar o nível de conhecimento dos profissionais médicos sobre a 

utilização dos instrumentos de rastreamento dos transtornos depressivos. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

Para garantir um cuidado integral às pessoas em sofrimento mental, é 

imprescindível uma rede de atenção estruturada, na qual a Atenção Primária à Saúde 

(APS) exerça seu papel central na coordenação desse cuidado. Nesse contexto, as 

Estratégias de Saúde da Família (ESF) devem estar preparadas para atender às 

demandas em saúde mental dentro dos territórios onde atuam, assegurando acesso 

qualificado e precoce às pessoas que necessitam de assistência. 

A superação desse desafio é fundamental para a consolidação dos princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS) na prática da APS, especialmente no que tange à 

política de saúde mental. Espera-se que os resultados deste estudo contribuam 
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significativamente para a formulação e aprimoramento de políticas públicas por 

gestores locais e regionais, possibilitando uma abordagem mais eficaz e efetiva da 

saúde mental na APS. Além disso, busca-se avançar na redução do estigma e da 

exclusão social enfrentados pelas pessoas em sofrimento psíquico, promovendo uma 

assistência mais humanizada e equitativa. 

A relevância da pesquisa também se estende ao campo da perícia médica, ao 

fomentar reflexões sobre os impactos socioeconômicos do subdiagnóstico e do uso 

inadequado de recursos na saúde pública. O estudo pretende fornecer aos médicos 

peritos uma compreensão aprofundada sobre os transtornos mentais, bem como os 

instrumentos de avaliação disponíveis para rastreamento e diagnóstico dessas 

condições. Dessa forma, espera-se fortalecer o embasamento técnico e teórico nos 

processos de avaliação pericial, promovendo uma interface mais consistente entre 

funcionalidade, saúde mental e qualidade de vida dos indivíduos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 INSTRUMENTOS DE RASTREIO NA AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA 

 

O índice de MacMillan e a Escala de Langner foram os primeiros instrumentos 

de rastreio utilizados nos Estados Unidos nas décadas de 1950 e 1960, 

respectivamente, para identificar pacientes psiquiátricos. Esses instrumentos são 

breves e abrangem sinais, sintomas e comportamentos observáveis característicos de 

TMs (ANDREOLI et al., 2000; LANGNER, 1962). 

Antes da década de 70, havia poucas escalas de rastreamento de TMs, e elas 

tinham uma preocupação limitada em discriminar os casos e avaliar constructos gerais 

como por exemplo, “doença mental”, “ajuste emocional”, “sintomas psicofisiológicos”, 

o que tornava os estudos bastantes superficiais. A partir da década de 70, com o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais na terceira edição (DSM-III), 

houve mudanças significativas na psiquiatria em relação ao diagnóstico, 

hierarquizando os diagnósticos e categorizando os sintomas. Isso permitiu avanços 

significativos nos estudos em epidemiologia psiquiátrica (ANDREOLI et al., 2000). 

A partir desse momento, os instrumentos de rastreio passaram a ser utilizados 

como indicadores de casos potenciais e não mais como diagnóstico individual. 

Atualmente, uma variedade de questionários, entrevistas, listas de verificação, 

avaliações de resultado e outros instrumentos estão disponíveis para orientar a prática 

psiquiátrica no monitoramento dos pacientes ao longo do tempo e fornecer 

informações relevantes. Esses instrumentos também são utilizados em pesquisas que 

embasam a prática da psiquiatria e nas avaliações padronizadas para justificar a 

necessidade de serviços ou para avaliar a qualidade do cuidado, por exemplo em 

administradoras de hospitais e planos de saúde (SADOCK, 2017). 

O objetivo principal dos instrumentos de rastreio é identificar precocemente uma 

doença, favorecendo a implementação do tratamento eficaz e com menor custo 

(GORENSTEIN, WANG, HUNGERBÜHLER, 2016). Na psiquiatria, assim como em 

outras áreas, as escalas de avaliação desempenham um papel ao padronizar as 

informações coletadas ao longo do tempo e por vários observadores leigos e/ou 

treinados, ou até mesmo quando são autoaplicáveis. Isso garante uma avaliação 

consistente e abrangente que pode auxiliar no planejamento, estabelecendo de um 
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possível diagnóstica, descrição dos sintomas, identificação de condições comórbidas 

e caracterização dos fatores que afetam a resposta ao tratamento (SADOCK, 2017; 

ANDREOLI et al., 2000). 

Alguns princípios são importantes no desenvolvimento de um instrumento de 

rastreio, como: o problema de saúde deve ter ocorrência e gravidade relevantes para 

a população, suas formas clínicas devem ser detectáveis e prevalentes, a detecção 

precoce reduz as consequências graves, o modo de aplicação deve ser bem aceito, 

baixo custo, boa acurácia e não depender de agendamento prévio, e o problema 

detectado deve ser passível de tratamento (FLETCHER et al, 2006; BARCSAK, 2011). 

Além disso, é importante considerar o contexto no qual o instrumento foi validado 

ao utilizá-lo. Instrumentos validados em serviços especializados de psiquiatria, por 

exemplo, não podem ser comparados com instrumentos validados em APS, pois 

podem apresentar variações importantes em relação ao ponto de corte devido aos 

diferentes contextos de atendimento (CHERPITEL, 1998). 

A triagem apenas sugere a possibilidade de alguma alteração, sendo necessário 

confirmar o diagnóstico. É atribuído um escore total, que é a soma das respostas 

positivas. Para cada escala, calcula-se o ponto de corte que melhor discrimina os 

indivíduos “doentes” dos “não doentes” (ANDREOLI et al., 2000; GORENSTEIN, 

WANG, HUNGERBÜHLER, 2016). Portanto, é necessário realizar uma segunda 

etapa, que consiste na aplicação dos critérios das classificações psiquiátricas nos 

indivíduos com resultados positivos no rastreamento, chamada “padrão ouro”, 

utilizando entrevistas diagnósticas estruturadas ou semiestruturadas aplicadas por 

profissionais capacitados (GORENSTEIN, WANG, HUNGERBÜHLER, 2016; CUNHA, 

2007). 

O desempenho do teste-padrão em relação ao teste padrão-ouro pode ser 

avaliado através de uma tabela 2x2, na qual o resultado do teste para a doença em 

questão pode ser positivo ou negativo, indicando a presença ou ausência da doença 

de acordo com o padrão-ouro. Desta forma, o resultado do teste pode estar correto 

(verdadeiro positivo ou verdadeiro negativo) ou incorreto (falso positivo ou falso 

negativo), conforme demonstrado no quadro 1. 

A qualidade do teste diagnóstico pode ser medida pelas taxas de sensibilidade 

e especificidade. A sensibilidade refere-se à capacidade do teste de identificar 

corretamente os indivíduos que têm a doença em questão, produzindo resultados 
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positivos. A especificidade, por outro lado, é a capacidade do teste de identificar 

corretamente os indivíduos que não têm a doença, produzindo resultados negativos, 

quando o rastreio é negativo e há confirmação desse resultado nos critérios. Testes 

altamente sensíveis são capazes de detectar uma alta porcentagem de indivíduos 

com diagnóstico confirmado, enquanto testes altamente específicos são capazes de 

detectar uma alta porcentagem dos que não confirmaram o diagnóstico (CUNHA, 

2007).  

 

Quadro 1. Performance dos testes ou procedimentos diagnósticos 

 

 

Para classificar os indivíduos como positivos ou negativos no teste, é necessário 

estabelecer um ponto de corte. Os valores de sensibilidade e especificidade 

dependem de onde o ponto de corte é aplicado entre os resultados positivos e 

negativos.  

Uma forma de ilustrar a relação normalmente antagônica entre a sensibilidade e 

a especificidade são as Curvas de Características de Operação do Receptor (Receiver 

Operating Characteristic Curve - ROC curve). A curva ROC mostra a variação da 

sensibilidade e especificidade para diferentes valores de ponto de corte, e muitas 

vezes o ponto de corte é determinado pela menor diferença entre a sensibilidade e 

especificidade. A área sob a curva ROC é a medida de desempenho de um teste 

(índice de exatidão do teste). Um teste que não consegue distinguir entre indivíduos 

doentes e não doentes terá uma área sob a curva ROC de 0,5 (hipótese nula). Valores 

acima de 0,70 são considerados com desempenho satisfatório (KAWAMURA, 2002; 

PEREIRA, 1995). 

A curva ROC também pode ser usada para determinar a acurácia (ou validade), 

que é o grau em que o teste fornece os resultados corretos, isto é, ser positivo para 
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os indivíduos com o diagnóstico e negativo para os que não têm. Há uma relação 

aproximadamente linear entre a área sob a curva ROC e a acurácia, que pode ser 

classificada em: excelente (0,80-0,90), muito boa (0,70-0,79), boa (0,60-0,69), e pobre 

(0,50–0,59) (FLETCHER et al., 2006).    

Outros índices também são importantes na avaliação da qualidade de um teste 

diagnóstico de forma geral, como o valor preditivo positivo (VPP) e o valor preditivo 

negativo (VPN). Tanto o VPP quanto o VPN são influenciados pela prevalência da 

doença na população de interesse. O VPP é a probabilidade de que casos 

identificados pelo teste sejam realmente positivos. O VPN, por sua vez, é a 

probabilidade de que os casos identificados como negativos pelo teste sejam 

realmente negativos (FLETCHER et al., 2006; PEREIRA, 1995).  

 

 

2.2    ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E SUAS INTERVENÇÕES COMPLEXAS NA 

SAÚDE MENTAL 

 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), regulamentada pela Portaria nº 

3.088/2011, foi criada como estratégia do SUS para ampliar e articular os pontos de 

atenção à saúde de pessoas com transtornos mentais (TMs) e necessidades 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas. Suas diretrizes incluem o respeito aos 

direitos humanos, promoção da equidade, combate ao estigma, serviços de base 

territorial, controle social e organização em rede regionalizada, com ações 

intersetoriais e transdisciplinares para garantir a integralidade do cuidado (COSTA-

ROSA, 2000; MARTINS et al., 2015). 

A RAPS é composta por diversos serviços, como equipes de Estratégia Saúde 

da Família (ESF), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASF), serviços de urgência e emergência, leitos psiquiátricos em 

hospitais gerais, residências terapêuticas, programas como "De Volta para Casa" e 

centros de convivência (BRASIL, 2011). Seu modelo tem forte enfoque territorial, 

priorizando o cuidado em liberdade e a articulação da Atenção Primária à Saúde (APS) 

com os serviços de saúde mental (YASUI; COSTA-ROSA, 2008). 
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Os serviços da RAPS possuem caráter comunitário e funcionam de forma 

acessível (“porta aberta”), atendendo demandas referenciadas e espontâneas. Seu 

foco principal é a assistência a pessoas com TMs graves e persistentes, promovendo 

reabilitação psicossocial e autonomia dos usuários. Além disso, articulam-se com a 

ESF e os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para ativar recursos da rede e das 

comunidades (BRASIL, 2012; DELFINI et al., 2009). 

Os CAPS são dispositivos estratégicos da política de saúde mental no Brasil, 

substituindo o modelo hospitalocêntrico. São organizados em diferentes modalidades, 

como CAPS I, II, III, CAPS AD (álcool e drogas) e CAPSi (infantil), conforme o tamanho 

e a complexidade do município (BRASIL, 2002). Contam com equipe multiprofissional, 

incluindo psiquiatras, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas 

ocupacionais, entre outros, conforme as necessidades locais (BRASIL, 2002; BRASIL, 

2004). 

O Ministério da Saúde (MS) também financia equipes especializadas em saúde 

mental na APS, conforme a Portaria nº 3.588/2017, com o objetivo de atender usuários 

em sofrimento psíquico moderado e integrar ações com a RAPS (BRASIL, 2017). Essa 

articulação se dá por meio de práticas como discussão de casos, projetos terapêuticos 

singulares, visitas domiciliares compartilhadas e atividades educativas (BRASIL, 

2012, 2017). 

O apoio matricial, formulado por Campos (1999), é uma estratégia para ampliar 

a clínica das equipes de APS e qualificar o atendimento em saúde mental. Ele 

promove o compartilhamento de saberes e a corresponsabilização dos casos, 

reduzindo encaminhamentos excessivos (FORTES et al., 2014). No entanto, 

dificuldades como desconhecimento do conceito, sobrecarga de trabalho e falta de 

integração entre os serviços dificultam sua implementação (MINOZO; COSTA, 2013; 

MACHADO; CAMATA, 2013; FACCHINI; TOMASI; DILÉLIO, 2018). 

Por fim, a articulação em rede é essencial para garantir a atenção psicossocial 

integral, considerando os sujeitos em sua inserção social. A cooperação entre os 

diferentes serviços e atores da rede de saúde possibilita um cuidado mais efetivo e 

humanizado (RÉZIO et al., 2015; AMARANTE, 2007). 



  23 

 

 

 

2.3 A PRÁTICA MÉDICA DA SAÚDE MENTAL NA APS 

 

A prática médica em saúde mental (SM) na atenção primária à saúde (APS) 

ainda é centrada na doença, com enfoque biomédico e fragmentado, desconsiderando 

fatores socioculturais do processo saúde-doença (ALVARENGA, 2005; SADOCK, 

2017). Essa abordagem pode gerar ruídos na relação médico-paciente, já que os 

pacientes vivenciam o adoecimento subjetivamente, enquanto os médicos são 

formados sob uma perspectiva biomédica centrada na doença (HELMAN, 2009). A 

escuta qualificada do sofrimento é frequentemente negligenciada, limitando-se ao 

diagnóstico psiquiátrico (MENEZES et al., 2019). 

A capacitação dos profissionais da APS para oferecer cuidados adequados em 

SM tem sido incentivada por organismos internacionais, priorizando intervenções 

acessíveis e sem estigma (VALENTINI et al., 2004; OMS, 2018). Contudo, há uma 

tendência ao uso excessivo de medicamentos psicotrópicos em detrimento de 

abordagens não farmacológicas, devido a fatores como falta de capacitação e tempo 

reduzido de consulta (FRASER et al., 2015; OYAMA et al., 2012; ALCANTARA et al., 

2022; DIAS et al., 2023). 

No Brasil, a adoção do modelo psicossocial enfrenta desafios, como a 

predominância do modelo biomédico, estereótipos sobre transtornos mentais (TMs) e 

a separação entre saúde física e mental (MOLINE; LOPES, 2013; MOREIRA; 

ONOCKO-CAMPOS, 2017). Além disso, a rotatividade de médicos na rede pública 

prejudica a continuidade do cuidado (MEDEIROS et al., 2010; PINHO et al., 2014). Os 

TMs muitas vezes se manifestam por sintomas físicos inespecíficos, dificultando o 

diagnóstico (FONSECA, 2008; GONÇALVES et al., 2014). 

Estudos indicam que sistemas de APS bem estruturados conseguem integrar 

SM com sucesso, desde que contem com profissionais capacitados (WESNCESLAU; 

ORTEGA, 2015). A Medicina de Família e Comunidade (MFC) surge como 

especialidade fundamental nesse contexto, oferecendo formação biopsicossocial 

(ALBUQUERQUE; DIAS, 2019; RODRIGUES, 2022). 
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A baixa identificação dos TMs na APS é um problema global, com muitos 

pacientes sem diagnóstico ou tratamento adequado (CRAWFORD et al., 1998; 

LÖPPÖNEN et al., 2003). No Brasil, menos de 10% dos idosos com depressão foram 

identificados pelas equipes de Saúde da Família (SCAZUFCA et al., 2016), e 76% a 

85% das pessoas com depressão não têm acesso adequado ao tratamento (WHO, 

2017). 

Instrumentos de triagem podem auxiliar na identificação precoce e no 

encaminhamento adequado dos pacientes (SADOCK, 2017; BOLSONI; ZUARDI, 

2015). Entre eles, destaca-se o PHQ-9, com alta sensibilidade e especificidade para 

diagnóstico de depressão (DE LIMA OSÓRIO et al., 2009; ARROLL et al., 2010). A 

aplicação desses instrumentos por agentes comunitários de saúde (ACS) pode 

otimizar a detecção precoce dos TMs (KAGEE, 2013; WAIDMAN, 2012). 

O uso rotineiro de escalas deve ser feito com cautela para evitar diagnósticos 

inadequados. É essencial adotar uma visão integrada da saúde mental, considerando 

os TMs como fatores de risco para transtornos mais graves e promovendo medidas 

de cuidado abrangentes (PRINCE, 2007; WITTKAMPF et al., 2007). 

  



  25 

 

 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS   
 

O primeiro artigo apresenta uma revisão integrativa da literatura sobre os 

principais instrumentos de rastreio e entrevistas diagnósticas utilizados na APS para 

os transtornos depressivos. O artigo está disponível gratuitamente em revista 

eletrônica, acessível pelo DOI: https://doi.org/10.5712/rbmfc18(45)3817. 

O segundo artigo baseia-se na análise de parte do banco de dados do estudo do 

São Paulo Megacity (SPMC) para avaliar a performance do instrumento de 

rastreamento (K6) na identificação de transtornos de humor. Publicado em revista 

internacional, o artigo será apresentado parcialmente na seção dos resultados. 

Informações adicionais podem ser solicitadas a autora principal.  

O terceiro artigo adota uma abordagem qualitativa para investigar as percepções 

de médicos que atuam na APS sobre a utilização de instrumentos de rastreamento de 

transtornos depressivos. A pesquisa foi conduzida por meio de entrevistas 

semiestruturadas, comprovadas segundo a técnica de análise temática. Publicado em 

revista internacional, o artigo tem sua parte inicial disponível na seção de resultados, 

e detalhes adicionais poderão ser obtidos junta a autora principal.  
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4 ASPECTOS ÉTICOS 
 

As entrevistas foram agendadas por telefone e realizadas após a leitura e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO I). 

As informações sobre a pesquisa e o TCLE foram lidas, e as entrevistas 

prosseguiram somente após a concordância com o termo. Além disso, o TCLE foi 

encaminhado por e-mail aos participantes, solicitando que respondessem por escrito, 

confirmando sua concordância com os termos.  

O presente estudo está em conformidade com os aspectos éticos estabelecidos 

pela resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional do Ministério da Saúde e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo, 

registrado sob o número 5.488.800 (ANEXO II).  
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5 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 

Os resultados deste estudo são apresentados no formato de artigos científicos, 

cada um abordando uma dimensão específica da pesquisa.  

O primeiro artigo realiza uma revisão da literatura para identificar os principais 

instrumentos de rastreamento e diagnóstico dos transtornos depressivos na atenção 

primária.  

O segundo avalia a performance do K6 na identificação de transtornos de humor 

em uma amostra da população adulta.  

O terceiro investiga o nível de conhecimento dos médicos sobre o uso desses 

instrumentos, contribuindo para a qualificação da prática clínica e aprimoramento do 

cuidado em saúde mental. 
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5.1 ARTIGO 1  

O artigo está disponível em DOI:10.5712/rbmfc18(45)3817 
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